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- ANTECEDENTES 

O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, aprovado pelas Portarias Conjuntas 

STN/SOF n9  06 de 18 de dezembro de 2018 e STN/SPREV n2 07 de 18 de dezembro de 2018 e 

Portaria STN n2 877 de 18 de dezembro de 2018, é o reflexo da evolução da ciência contábil no 

Brasil, que passou por significativas transformações rumo à convergência aos padrões 

internacionais. O processo de evolução da contabilidade do setor público deve ser analisado de 

forma histórica e contextualizada com o próprio processo de evolução das finanças públicas. 

De acordo com o contido no capítulo intitulado "Contextualizoção" do Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público"a necessidade de evidenciar com qualidade os fenômenos 

potrimoniais e a busca por um tratamento contábil padronizado dos atos efatos administrativos 

no âmbito da setor público tornou imprescindivel o elaboração de um plono de contas com 

obrongência nacional. Este plana apresento uma metodologia, estruturo, regras, conceitos e 

funcionalidades que possibilitam a obtenção de dados que atendam aos diversos os vários do 

informa çôo contábil.'. 

A Procuradoria Geral do Estado da Bahia busca com o presente projeto adequar seus processos 

de trabalho aos padrões internacionais de contabilidade, harmonizados com a legislação 

nacional vigente e aos principios da ciência contábil, possibilitando realizar o correto registro da 

aprovação e execução do orçamento, com o foco no patrimônio público, conforme estabelecido 

no Plano de Contas aplicado ao Setor Público. 

A iniciativa possibilitará igualmente atender a demanda por dados contãbeis do contencioso 

judicial do Tribunal de Contas do Estado da Bahia. Demanda iniciada desde o exercício de 2012 

com reflexos nas chamadas Contas de Governo, onde se faz necessário o correto 

provisionamento dos riscos dos processos judiciais trabalhistas, civeis e do contencioso fiscal. 

Por outro lado, o crescimento exponencial da judicialização é um fenômeno nacional, cujas 

causas são rnultifatoriais e tornam urgente a modernização da gestão do contencioso dos entes 

estatais. A titulo de exemplo, no Estado da Bahia, este fenômeno se evidencia a partir do ano 

de 2012, e tem se agigantado ano após o ano. 

Para realizar um correto provisionamento juridico, que permita, também, melhorar a gestão dos 

passivos contingentes e diminuir o impacto nas contas públicas é necessário que a análise seja 

reita considerando dados de estatística aplicados ao direito, a fim de que sejam fixados 

parâmetros objetivos para definição das regras de contingenciamento. 

DESCRIÇÃO DO PROBlEMA E SUAS EVIDÊNOAS 

2.1- Síntese do Problema: 

incapacidade de gestão de passvos contingentes e realização do pro'i45lotÏam0ntp 

- 	pata riscos oriundos dos processos juchaats trabalhistas, cíveIs e fscaS 

2.2- As principais causas deste problema, são: 
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Ausência de parametrização para definição dos riscos decorrentes dos 

processos judiciais cíveis, trabalhistas e fiscais dos quais o Estado da Bahia 

é parte: a definição de critérios de gestão de riscos do contencioso demanda 

um conhecimento técnico e especializado do qual a Procuradoria Geral do 

Estado atualmente não dispõe. 

Ausência de definição de métodos quantitativos para parametrização 

objetiva dos critérios para avaliação de risco: a Procuradoria Geral do 

Estado precisa aplicar métodos quantitativos especializados em 

probabilidade estatística jurídica para a avaliação de riscos dos processos 

judiciais, conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

Insuficiência de tecnologia para processamento de dados: novas 

tecnologias adequadas a Bíg Data, como sistema gerenciador de banco de 

dados não estruturados, precisam ser incorporadas ao conjunto de 

tecnologias da PGE. 

Ausência de metodologia estruturada para mineração de dados: a PGE 

precisa incorporar e aplicar as técnicas de mineração de dados para 

solucionar problemas de negócio e realizar a eficiente gestão do 

contencioso. 

Sistemas de gestão de dados não integrados para gestão de passivos 

contingentes: atualmente a PGE conta com diversos sistemas de 

gerenciamento de processos judiciais e de dados (PGE.Net, SEI, SICAJ, e-PA, 

SISCALC, RH Bahia) que não dialogam entre si. 

Limitada geração de informações a partir de bases de dados não 

estruturados: insuficiência na captura e tratamento de dados que 

prejudicaa realização de pesquisas sobre a base de dados dos processos 

judiciais. 

Insuficiência de equipe técnica de negócio dedicada às novas necessidades 

de processamento de dados: a equipe técnica precisa incorporar novos 

conhecimentos e técnicas visando aumentar a sua capacidade de produzir 

informações contábeis, e em conformidade com as regras internacionais e 

nacionais de contingenciamento. 

2.3- Evidências e Linhas de Base (ano): 

Volume de dados disponíveis não tratados: o poder judiciário brasileiro 

conta hoje com diversos sistemas eletrônicos ou híbridos, que constituema 

base de dadosdos processos judiciais trabalhistas, civeis e fiscais sem 

tratamento, nem estruturação confiável, eis que cada parte e órgão do 

judiciário atua sem padronização; 

391.293 (trezentos e noventa e um mil e duzentos e noventa e três) processos 

cadastrados não tratados sem liquidação confiável de valor, sem avaliação de 

3 

Ref.2968640-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
X

N
D

C
1N

T
E

2



BID 
t,rc 

risco e em diversas fases processuais não monitoradas (Fonte: PGE.NL't - 

processos codostrodos, desde o inicio do operação (30.072012 a 08/ 12/2020); 

Ampla variedade de dados de fontes de diversos sistemas da administração 

pública estadual que não dialogam entre si (PGENet, SEI, SICAJ, e-PA, 

SISCALC, RH Bahia); 

Descumprimento de recomendação do Tribunal de Contas do Estado nas 

Contas de Governo dos exercícios 2016, 2017, 2018 e 2019. 

3. DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SUBPRODUTO E SUA META QUANTITATIVA 

3.1- Metas e indicadores do Produto: 

A construção deste produto pressupõe incorporação de tecnologia, metodologia e capacitaço 
de pessoas. Os principais subprodutos são: 

Consultoria especializada em captura, tratamento e estruturação de dados 
institucionais para Modelagem e Redesenho Processos: o monitoramento de dados 

confiáveis e a liquidação dos processos judicias, desde sua entrada na Procuradoria 
Geral do Estado da Bahia, permitirá aferir a qualidade dos processos judiciais, com base 

em análise de custo-benefício e de riscos fiscais, e sua efetiva gestão estratégica e 
contábil. 

Consultoria Especializada em definição e aplicação de metodologia e 

parâmetros para definição de regras de contingenciamento: estabelecidos os critérios 

objetivos de avaliação de risco em consonância com os padrões internocionais, 

harmonizados com o legislação nocional vigente e os princípios da ciência contôbil, será 
possível a realização do provisionamento para riscos oriundos dos processos judiciais 
trabalhistas, civeis e fiscais pelo Estado da Bahia. 

4. DESCRIÇÃO DO RESULTADO ESPERADO COM A IMPLANTAÇÃO co 
PRODUTO/SUBPRODUTO E RESPECTIVA LINHA DE BASE 

4.1- Resultados quantificáveis. 

Mensuração de indicador estratégico da Procuradoria Geral do 
Estado da Bahia de percen tua! de proveito econômico dos processos judicias: mede o 
percenttial do montante deferido em favor do Estado da Bahia em relação ao que foi 
postulado e controvertido na ação ou na defesa, quanto ao que o Estado deixou de 
gastar ou que o ente estatal realizou em seu proveito; 

Mensuração de indicador estratégico da Procuradoria Geral do 
Estado da Bahia de resolução de demandas judiciais: a efetiva gestão do contencioso 
permitirá destacar e gerir os conflitos que podem ser encerrados por meio alternativo 

P. 

Ref.2968640-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
X

N
D

C
1N

T
E

2



BID 
rtç,nØ4(  

, 

de solução, cuja aplicação poderámedir o percentual de resolução, por solução 
consensual, em processo judicial. 

Realização do adequado provisionamento dos riscos ckreis, 
trabalhistas e fiscais: adequação do balanço orçamentário, financeiro e patrimonial do 

Estado da Bahia às normas contidas no Manual de Contabilidade aplicado ao Setor 
Público e ao Plano de Contas aplicado ao Setor Público. 

Atender a recomendação do Tribunal de Contas do Estado: cumprir 
recomendação da Corte de Contas de "avaliar os riscos e mensuror adequadamente as 
possiveis e/ou prováveis perdas relacionadas às contingêncioC, contida no Parecer 
Prévio das Contas de Governo dos exercícios de 2016, 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021. 

5. ASPECTO INOVADOR DO PRODUTO 

Foco na produção de informações para tomada de decisões baseadas em dados. 

Transparência do proveito econômico patrocinado nos processos judiciais. 

Gestão de risco dos passivos contingentes. 

6. IMPACTOS POTENCIAIS 

Adequar o balanço orçamentário, financeira e patrimonial do Estado da Bahia às 

normas nacionais e internacionais de contabilidade aplicados ao setor público. 

Mensuração de avanços ou redução de litigiosidade: a clareza de dados 
estruturados e sua evolução quantitativa e qualitativa permitirá a gestão do 

contencioso e, também, a gestão de conflitos, abrindo caminho para adoção de 

meios alternativos para solução de conflitos. 

Identificar, registrar e monitorar os passivos contingentes decorrente de lides 

vinculadas à administração de pessoal ou despesas tributárias e de ordem 

tributário. 

Apoiar a tomada de decisão para o desenvolvimento de projetos que possam 

promover a redução do passivo decorrente dos processos judiciais. 

Transparência e fidedignidade das informações relativas aos passivos 

contingentes melhora a higidez das contas públicas e o rating do Estado da Bahia 

para pleitear empréstimos e firmar parcerias nacionais e internacionais. 

Melhorar e aprimorar a gestão do contencioso, através de dados e informações 

estruturadas. 
Possibilitar o desenvolvimento de subprojetos que promovam a automação de 

processos e a simplificação dos fluxos de trabalho. 
Aprimorar a defesa do Estado nos processos judiciais, através da análise dos 

dados e informações estruturadas. 

7. RISCOS DE EXECUÇÃO DO PRODUTO 
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BI 1.  D 

Descumprimento de decisão do Tribunal de Contas pode conduzir à aplicação de 

penalidade de multa e até à desaprovação das Contas de Governo, com 

responsabilização pessoaldos gestores dasáreas envolvidas: Procuradoria Geral 

do Estado e Secretária da Fazenda. 

Incapacidade de desenvolver subprojetos, em função da escassez de recursos 

humanos «cnoIógicos na Procuradoria Judicial e na Procuradoria Fiscal 

Demora nos processos de aquisição. 

Dificuldade no desenvolvimento e customização dos sistemas tecnológicos. 

Insuficiência de recursos. 

QUADRO DE CUSTOS DO PRODUTO/SUBPRODUTO POR TIPO DE 

INVESTIMENTO 

P. flpo Passivos contigentes R$ 1.981.850,00 

Consultoria especializada em captura, tratamento e 

i Consultoria estruturação de dados institucionais para R$ 1.831.920,00 
Modelagem e Redescnho Processos 

Consultoria Consultoria especializada para definição e aplicação 

2 de metodologia e paránietros para definiç5o de RS 149.940,00 
individual regras de contingenciamento 

CRONOGRAMA PROPOSTO 

EsPEcIrtcAçO TÉCNICA 

Captura, tratamento e estruturação 

de dados institucionais 

Definir e aplicar metodologia e 

parâmetros para fixar as regras de 

contingenciamento 

L9L ANÇZI ANO3 ANO4 

x 	x 	x x 

x 

10. 	RELAÇÃO DE ANEXOS E LINKS ELETRÔNICOS 
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